
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.924 - DF (2012/0115498-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : RAUL LIVINO VENTIM DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE 
FÍSICA DO JUIZ. EXCEÇÃO. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o princípio da identidade física do juiz, que 
passou a ser aplicado também no âmbito do processo penal após 
o advento da Lei 11.719, de 20 de junho de 2008, o magistrado 
que presidir a instrução criminal deverá proferir a sentença no 
feito, nos termos do § 2º do artigo 399 do Código de Processo 
Penal.
2. Em razão da ausência de outras normas específicas 
regulamentando o referido princípio, nos casos de convocação, 
licença, promoção ou de outro motivo que impeça o juiz que tiver 
presidido a instrução de sentenciar o feito, por analogia – 
permitida pelo artigo 3º da Lei Adjetiva Penal –, deverá ser 
aplicada a regra contida no artigo 132 do Código de Processo 
Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor do 
magistrado. 
3. A propósito: "O princípio da identidade física do juiz, previsto no 
artigo 399, § 2º, do CPP, não é absoluto, podendo a sentença 
penal ser proferida por outro juiz de direito quando o magistrado 
que  presidiu a instrução criminal foi substituído regularmente por 
força de ato administrativo do Tribunal a que está vinculado. 
Segundo a dicção do artigo 132 do CPC, aplicável por analogia ao 
processo penal, "o juiz, titular ou substituto, que concluir a 
audiência julgará a lide, salvo se estiver convocado, licenciado, 
afastado por qualquer motivo, promovido ou aposentado, casos 
em que passará os autos ao seu sucessor." (AgRg no RHC 
28.690/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013) 
4. Assim, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor 
da Súmula 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.924 - DF (2012/0115498-6)
  

AGRAVANTE : ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : RAUL LIVINO VENTIM DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA contra decisão de e-STJ 

fls. 935/937 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, a negativa da devida prestação jurisdicional, bem 

como a inaplicabilidade do art. 132 do CPC na hipótese em a inobservância do princípio 

do juiz natural implicar prejuízo ao réu 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.924 - DF (2012/0115498-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 935/937):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
negou seguimento a seu recurso com fundamento na 
Súmula 83/STJ e ausência de violação ao art. 619 do CPP 
(e-STJ fl. 887).
Sustenta o agravante, em síntese, a presença dos 
requisitos do art. 619 do CPP. 
Aduz, ainda que "a mitigação do principio da identidade 
física do juiz não é regra nessa Corte Superior de Justiça" 
(e-STJ fl.  895). 
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação aos arts. 399, § 2º, e 619 do CPP, diante 
da violação ao princípio do juiz natural e da negativa da 
devida prestação jurisdicional. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 925/932).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
De início, afasta-se a alegada negativa de prestação 
jurisdicional, porquanto, embora de forma diversa da 
pretendida pelo recorrente, o Tribunal de origem rebateu a 
tese impugnada, o que impede a admissão do apelo 
excepcional com base na infringência ao dispositivo acima 
indicado violado, consoante vem asseverando a iterativa 
jurisprudência desta Corte Superior, verbis:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE  
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (CP, ART. 180, § 6º). 
DENÚNCIA PROCEDENTE. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios 
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em que as questões levantadas traduzem inconformismo 
com o teor da decisão embargada, pretendendo rediscutir 
matérias já decididas, sem demonstrar ambigüidade, 
obscuridade, contradição ou omissão (art.
619 do CPP).
2. Conforme entendimento da Corte Especial do STJ, não 
são cabíveis "embargos de declaração que, à guisa de 
omissão, têm o único propósito de questionar a matéria 
objeto do recurso extraordinário a ser interposto". (EDcl na 
APn 201/RO, CE, Min. Luiz Fux, DJ de 20/09/2004).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl na APn .472/ES, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/11/2011, 
DJe 13/12/2011)

Por outro lado, de acordo com o princípio da identidade 
física do juiz, que passou a ser aplicado também no âmbito 
do processo penal após o advento da Lei 11.719, de 20 de 
junho de 2008, o magistrado que presidir a instrução 
criminal deverá proferir a sentença no feito, nos termos do § 
2º do artigo 399 do Código de Processo Penal. 
Em razão da ausência de outras normas específicas 
regulamentando o referido princípio, nos casos de 
convocação, licença, promoção ou de outro motivo que 
impeça o juiz que tiver presidido a instrução de sentenciar o 
feito, por analogia – permitida pelo artigo 3º da Lei Adjetiva 
Penal –, deverá ser aplicada a regra contida no artigo 132 
do Código de Processo Civil, que dispõe que os autos 
passarão ao sucessor do magistrado. 
Nesse sentido:

(..)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, 
o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, 
aplicável, igualmente, aos recursos interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. 
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Conforme ressaltado na decisão objurgada, afasta-se a alegada negativa 

de prestação jurisdicional, porquanto, embora de forma diversa da pretendida pelo 
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agravante, o Tribunal de origem analisou a tese impugnada, não restando violado o art. 

619 do CPP. 

Ademais, de acordo com o princípio da identidade física do juiz, que 

passou a ser aplicado também no âmbito do processo penal após o advento da Lei 

11.719, de 20 de junho de 2008, o magistrado que presidir a instrução criminal deverá 

proferir a sentença no feito, nos termos do § 2º do artigo 399 do Código de Processo 

Penal. 

Em razão da ausência de outras normas específicas regulamentando o 

referido princípio, nos casos de convocação, licença, promoção ou de outro motivo que 

impeça o juiz que tiver presidido a instrução de sentenciar o feito, por analogia – 

permitida pelo artigo 3º da Lei Adjetiva Penal –, deverá ser aplicada a regra contida no 

artigo 132 do Código de Processo Civil, que dispõe que os autos passarão ao sucessor 

do magistrado. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. MAGISTRADA QUE PROFERIU A SENTENÇA 
DIVERSA DA QUE PRESIDIU A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ MITIGADO. 
APLICABILIDADE POR ANALOGIA DO ARTIGO 132 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O princípio da identidade física do juiz, previsto no artigo 399, § 
2º, do CPP, não é absoluto, podendo a sentença penal ser 
proferida por outro juiz de direito quando o magistrado que  
presidiu a instrução criminal foi substituído regularmente por força 
de ato administrativo do Tribunal a que está vinculado.
2. Segundo a dicção do artigo 132 do CPC, aplicável por analogia 
ao processo penal, "o juiz, titular ou substituto, que concluir a 
audiência julgará a lide, salvo se estiver convocado, licenciado, 
afastado por qualquer motivo, promovido ou aposentado, casos em 
que passará os autos ao seu sucessor.
3. Na hipótese, a magistrada que promoveu a instrução criminal foi 
removida para a 9ª Vara Federal das Execuções Fiscais de São 
Paulo/SP, por força de Resolução da Presidência do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região. No mesmo ato, ocorreu a remoção 
da juíza sentenciante para a 5ª Vara Federal Criminal.
4. Prejuízo não demonstrado na situação, ausência de nulidade.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 28.690/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
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OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013) 

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0115498-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 185.924 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100110795870  20100110795870AGS  311923020108070001  795875320108070001

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : RAUL LIVINO VENTIM DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : CÉLIA CRISTINA FERNANDES
CORRÉU : GREGÓRIO GOMES PORTUGAL
CORRÉU : WESLEY DELPACHE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : RAUL LIVINO VENTIM DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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